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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 152, DE 2016 (*)

Aprova o texto do Acordo entre a Repú-
blica Federativa do Brasil e a República
Oriental do Uruguai sobre Residência Per-
manente com o Objetivo de Alcançar a Li-
vre Circulação de Pessoas, assinado em
Brasília, em 9 de julho de 2013.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a República

Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai sobre Re-
sidência Permanente com o Objetivo de Alcançar a Livre Circulação
de Pessoas, assinado em Brasília, em 9 de julho de 2013.

Atos do Congresso Nacional
.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da Cons-
tituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2016
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do
Senado Federal de 8/12/2016.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 153, DE 2016 (*)

Aprova o texto da Convenção Relativa à Ci-
tação, Intimação e Notificação no Estrangei-
ro de Documentos Judiciais e Extrajudiciais
em Matéria Civil e Comercial, assinada em
Haia, em 15 de novembro de 1965.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção Relativa à Ci-

tação, Intimação e Notificação no Estrangeiro de Documentos Ju-
diciais e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial, assinada em
Haia, em 15 de novembro de 1965.

§ 1º A aprovação concedida nos termos do caput deste artigo
fica condicionada à formulação, no momento da adesão à Convenção,
das declarações e reservas necessárias à compatibilização entre as nor-
mas da Convenção e a legislação brasileira sobre direito processual.

§ 2º Nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer
atos que possam resultar em revisão da referida Convenção, bem
como quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2016
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Convenção acima citado está publicado no Diário do
Senado Federal de 08/12/2016.
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MEDIDA PROVISÓRIA N
o

754, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016

Altera a Lei nº 10.742, de 6 de outubro de
2003, que define normas de regulação para
o setor farmacêutico.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 10.742, de 6 de outubro de 2003, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º ....................................................................................
..........................................................................................................

§ 9o Excepcionalmente, o Conselho de Ministros da CMED
poderá autorizar ajuste positivo ou negativo de preços." (NR)

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

MICHEL TEMER
Alexandre de Moraes
Henrique Meirelles
Ricardo José Magalhães Barros
Marcos Pereira
Eliseu Padilha

MEDIDA PROVISÓRIA N
o
- 755, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016

Altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de
janeiro de 1994, para dispor sobre a trans-
ferência direta de recursos financeiros do
Fundo Penitenciário Nacional aos fundos
dos Estados e do Distrito Federal, e a Lei
nº 11.473, de 10 de maio de 2007, que
dispõe sobre a cooperação federativa no
âmbito da segurança pública.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º ....................................................................................
..........................................................................................................

II - manutenção dos serviços e realização de investimentos
penitenciários, inclusive em informação e segurança;

.........................................................................................................
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